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cando informações de maneira eficiente, utilizando os meios de co-
municação disponíveis;

Informarem-se, pelos meios oficiais, sobre quaisquer alterações de
que tomarem ciência e que possam interferir na execução do objeto
deste TERMO;

Assegurar recursos orçamentários e financeiros para o cumprimento
de suas obrigações ajustadas neste TERMO;

Praticar outras atribuições compatíveis com o objeto deste TERMO,
bem como as que forem exigidas pelas normas e legislação aplicá-
veis.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
Compete ao MUNICÍPIO, sem prejuízo das obrigações exigidas pela
legislação aplicável:

a)Providenciar, junto aos prestadores destes serviços, a operaciona-
lização das redes de abastecimento d'água e de coleta de esgoto sa-
nitário, fornecimento de energia elétrica através da ligação da rede
pública de eletricidade, e distribuição de gás natural canalizado, quan-
do aplicável;
b)Garantir a operação e manutenção de equipamentos e redes im-
plantadas, quando aplicável;
c)Comprovar o atendimento dos serviços públicos relacionados à edu-
cação, saúde, assistência social, transporte e coleta de lixo, quando
for o caso;
d)Garantir a acessibilidade e superação das barreiras físicas que im-
possibilitem ou restrinjam o acesso ao terreno (pavimentação, curso
d'água, talude, ferrovias, rodovias), quando for o caso;
e)Designar responsável técnico para responder pela parte da execu-
ção do trabalho social no que concerne à responsabilidade do mu-
nicípio, quando aplicável;
f)Elaborar plano de ação contemplando os períodos pré e pós mo-
radia, com o objetivo de promover as condições necessárias para a
permanência das famílias na rede sócio-assistencial, quando for o ca-
so;
g)Criar grupo de trabalho interdisciplinar para operacionalização das
ações relativas ao plano de ação para execução ao longo do trabalho
social, quando for o caso;
h)Acompanhar/participar das etapas do trabalho social a ser desen-
volvido pelo Governo do Estado, quando aplicável;
i)Promover e acompanhar a inserção dos beneficiários com vista a
propiciar-lhes usufruir dos equipamentos e serviços públicos disponí-
veis, tendo em vista a necessidade de articulação com as redes lo-
cais no âmbito municipal, quando for o caso;
j)Responsabilizar-se pela implementação de ocasionais processos de
desapropriação, caso necessário;

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA SEHIS
Compete à SEHIS, sem prejuízo das obrigações exigidas pela legis-
lação aplicável:

a)Avaliar o cumprimento dos objetivos e metas definidos no Plano de
Trabalho e na Matriz de Responsabilidades;
b)Instaurar processo licitatório para celebração de contrato para exe-
cução de obras/serviços relacionadas ao objeto do presente Termo;
c)Monitorar, supervisionar, avaliar e fiscalizar todos os serviços objeto
desta COOPERAÇÃO TÉCNICA, realizando vistorias, sempre que jul-
gar conveniente, com vistas ao fiel cumprimento do Plano de Trabalho
e Matriz de Responsabilidades;
d)Gerir a execução do trabalho social nas diferentes esferas de atua-
ção seja no escopo estabelecido para execução municipal, seja no
escopo a ser realizado com os recursos previstos no Artigo 15, do
Decreto Estadual n.º 48.695 de 18 de setembro de 2023;
e)Oferecer, dentro de suas atribuições institucionais, todos os meios
necessários para viabilizar o objeto do presente Termo.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS AUTORAIS

Os partícipes responsabilizam-se pela observância da propriedade in-
telectual e dos direitos autorais dos conteúdos disponibilizados em
qualquer material de divulgação técnica ou institucional utilizado nas
ações previstas neste TERMO, devendo ser informados o crédito da
autoria e o respectivo instrumento de cooperação técnica que deu
amparo à utilização.

Parágrafo Único - A cessão, transferência e divulgação, total ou par-
cial, dos trabalhos realizados no âmbito deste TERMO somente serão
permitidas mediante anuência prévia, expressa e formal dos partíci-
pes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO
Os partícipes executarão as atividades contempladas pelo presente
Termo, com observância de suas cláusulas e respondendo pelas con-
sequências de sua inexecução total ou parcial.

Parágrafo Único - As obrigações dos partícipes, desde que material-
mente e formalmente viável, poderão ser delegadas entre si por co-
mum acordo.

CLÁUSULA OITAVA - DO DISPÊNDIO FINANCEIRO
Na execução deste TERMO não haverá repasse de recursos finan-
ceiros entre os partícipes, correndo por conta das dotações especí-
ficas dos correspondentes orçamentos as despesas para cumprimento
das obrigações contraídas, tais como: pessoal, deslocamentos, comu-
nicação entre os órgãos e outras que se fizerem necessárias.

Parágrafo Único - Os serviços contemplados por este TERMO serão
prestados em regime de cooperação mútua, não cabendo aos partí-
cipes quaisquer remunerações.

CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO
Após a publicação do presente TERMO em Diário Oficial, cada par-
tícipe indicará um servidor como gestor e seu eventual suplente para
acompanhar a execução do ajuste mediante publicação das nomea-
ções nos respectivos Diários Oficiais.

§ 1° - O MUNICÍPIO e a SEHIS informar-se-ão mutuamente sobre as
indicações de seus gestores e respectivos suplentes, bem como sobre
eventuais substituições, por meio de ofício, contendo cópia das indi-
cações e substituições publicadas em Diário Oficial.

§ 2° - Aos gestores indicados como gestor e eventual suplente com-
pete dirimir dúvidas que surgirem na execução deste TERMO e rea-
lizar reuniões de avaliação e alinhamento.

§ 3° - Os gestores deste TERMO anotarão em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando
o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observa-
dos.
§ 4° - O acompanhamento pelos respectivos gestores não exclui e
nem reduz a responsabilidade dos partícipes entre si e perante ter-
ceiros

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência do presente TERMO é de ___(_________) me-
ses, contados a partir da publicação do respectivo extrato no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
§ 1° - O prazo de vigência do presente TERMO deve ser suficiente
para abranger o término da execução do objeto e o respectivo acei-
te.
§ 2° - O prazo de vigência deste TERMO poderá ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos, mediante pedido acompanhado de jus-
tificativa circunstanciada, observado o disposto no artigo 105, caput,
da Lei n° 14.133/2021, cabendo, neste caso, a revisão do Plano de
Trabalho e da Matriz de Responsabilidades.
§ 3° - A inobservância, por quaisquer dos partícipes, dos prazos es-
tabelecidos no Plano de Trabalho e na Matriz de Responsabilidades
anexos a este TERMO implicará a sua rescisão imediata e automá-

tica, salvo quando já iniciadas, por meio formal, as tratativas de re-
visão dos prazos do Plano de Trabalho e da Matriz de Responsabi-
lidades.
§ 4° - No caso de inobservância dos prazos estabelecidos no Plano
de Trabalho e na Matriz de Responsabilidades anexos a este TER-
MO, é facultado ao partícipe que não houver lhe dado causa recusar
ou aceitar a sua revisão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO
Este TERMO, seu respectivo PLANO DE TRABALHO e MATRIZ DE
RESPONSABILIDADES somente poderão ser alterados, em qualquer
de suas cláusulas, disposições e atividades, mediante TERMO ADI-
TIVO, por comum acordo entre os partícipes, sendo vedada a alte-
ração de seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
A rescisão deste TERMO, ressalvadas as condições estabelecidas no
PARÁGRAFO PRIMEIRO da CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHA-
MENTO, poderá ocorrer por iniciativa dos partícipes, mediante notifi-
cação prévia, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias, imputando-se às
responsabilidades pelas respectivas obrigações.

§ 1° - Constitui motivo de rescisão deste TERMO o inadimplemento
de quaisquer de suas cláusulas, o descumprimento de legislação vi-
gente ou a superveniência de fato que o torne materialmente ou for-
malmente inexequível, tal como, a constatação de inviabilidade técni-
ca, econômica ou legal.
§ 2° - A eventual rescisão deste TERMO paralisará imediatamente
qualquer atividade que esteja sendo desenvolvida, e o processo re-
ferente ao presente instrumento será dado como concluído.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
A publicação do presente TERMO será providenciada pela SEHIS no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro até o quinto dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura, devendo ocorrer no prazo de 20
(vinte) dias daquela data, em conformidade com o que estabelece o
art. 94, da Lei Federal n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ENTREGA
A entrega final do objeto e respectivo aceite deverão constar de pu-
blicação nas respectivas Imprensas Oficiais.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
Para dirimir qualquer questão oriunda do presente Termo de Coope-
ração Técnica, os parceiros elegem o foro da Cidade do Rio de Ja-
neiro, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E, por estarem de pleno acordo, os parceiros firmam o presente ins-
trumento, em duas vias de igual forma e teor.

Rio de Janeiro, de de 20 .

______________________________
Secretaria de Estado de Habitação de Interesse Social

_________________________________
Prefeito do Município de

Te s t e m u n h a s

_________________________
Nome e CPF

_________________________
Nome e CPF

ANEXO I - PLANO DE TRABALHO
Termo de Cooperação Técnica n° _________/20__

1 - DADOS CADASTRAIS
Convenente CNPJ

Endereço
Município U . F. C . E . P. D D D / Te l e f o n e

Nome do Responsável C . P. F.
C.I./Órgão Expedidor Cargo Função

Endereço C . E . P.

2 - OUTROS PARTÍCIPES
Convenente CNPJ

Endereço C . E . P.

3 - DESCRIÇÃO
Objeto: Período total de execução (meses)

Início Término
Justificativa:

4 - DESCRIÇÃO SUMÁRIA
Meta Localização Endereço Coordenadas Unidades

1
2
3

5 - CRONOGRAMA FÍSICO
Meta 1º Mês 2º Mês 3° Mês 4° Mês 5º Mês 6º Mês To t a l

1 % 0%
2 % 0%
3 % 0%

6 - TERMO DE COMPROMISSO

DECLARO QUE AS INFORMAÇÕES APRESENTADAS NESTE PLANO EXPRESSAM A VERDADE E ASSUMO O COMPROMISSO DE COOPERAR COM A SECRETARIA DE ESTADO DE HABITAÇÃO DE IN-
TERESSE SOCIAL - SEHIS EM AÇÕES DESTINADAS À CONSTRUÇÃO DE _____________________________ NO MUNICÍPIO DE _____________________________________ NO ÂMBITO DO PROGRAMA HA-
BITA+, EXCLUSIVAMENTE NAS METAS APRESENTADAS NESTE PLANO E APROVADAS PELA SEHIS, DE ACORDO COM A LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 101/2000,
LEI ESTADUAL Nº 4.320/1964 E DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES, BEM COMO ORIENTAÇÕES PUBLICADAS PELA SEHIS.
DA MESMA FORMA, DECLARO ESTAR CIENTE DA OBRIGAÇÃO DE COMPROVAR O REGULAR ATENDIMENTOS DAS ATIVIDADES PACTUADAS NA MATRIZ DE RESPONSABILIDADES ATRAVÉS DE DO-
CUMENTOS ESPECÍFICOS SOLICITADOS PELA SEHIS, CONFORME AS ORIENTAÇÕES, PRAZOS E MODELOS DE DOCUMENTOS DISPONIBILIZADOS.

Pede deferimento

Local e Data Nome do Prefeito
Prefeito
CPF do Prefeito

7 APROVAÇÃO DO CONCEDENTE

Aprovo

Local e Data Nome do Secretário
Secretário de Estado de Habitação de Interesse Social
CPF do Secretário


